
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.929 - PR (2018/0208382-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JOSUE PINTO (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS HAQUIM FILHO  - PR026177 

 GUSTAVO MUSSI MILANI  - PR032622 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. ACESSO AOS DADOS CONTIDOS NO APARELHO 
TELEFÔNICO APREENDIDO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS. ART. 5º, 
X E XII, DA CF. ART. 7º DA LEI N. 12.965/2014. OBSERVÂNCIA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A Constituição Federal de 1988 prevê como garantias ao cidadão a 
inviolabilidade da intimidade, do sigilo de correspondência, dados e comunicações 
telefônicas, salvo ordem judicial.
2. A Lei n. 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet, em seu art. 7º, 
assegura aos usuários os direitos para o uso da internet no Brasil, entre eles, o da  
inviolabilidade da intimidade e da vida privada, do sigilo do fluxo de suas 
comunicações pela internet, bem como de suas comunicações privadas 
armazenadas.
3. Com o avanço tecnológico, o aparelho celular deixou de ser apenas um 
instrumento de comunicação interpessoal. Hoje, é possível ter acesso a diversas 
funções, entre elas, a verificação de mensagens escritas ou audível, de 
correspondência eletrônica, e de outros aplicativos que possibilitam a 
comunicação por meio de troca de dados de forma similar à telefonia 
convencional.
4. A quebra do sigilo do correio eletrônico somente pode ser decretada, elidindo a 
proteção ao direito, diante dos requisitos próprios de cautelaridade que a 
justifiquem idoneamente, desaguando em um quadro de imprescindibilidade da 
providência. (HC 315.220/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 09/10/2015).
5. Por se encontrar em situação similar às conversas mantidas por e-mail, cujo 
acesso exige prévia ordem judicial, a obtenção de conversas mantidas por redes 
sociais, tais como o whatsapp, sem a devida autorização judicial, revela-se ilegal. 
6. Hipótese que foi deferido judicialmente na busca e apreensão o acesso aos 
dados contidos no aparelho celular, inexistindo, destarte, a alegada inobservância 
dos preceitos de estatura constitucional que conferem tutela à intimidade e à vida 
privada. 
7. Não se olvida, outrossim, que a ponderação de valores constitucionalmente 
protegidos é o trajeto delineado na deflagração de procedimentos penais, 
porquanto, como instrumento de controle social, o Direito Penal e, por 
consequência, o Direito Processual Penal, reforçam garantias constitucionais  de 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade. 
8. No caso, a autorização judicial prévia de acesso aos dados do aparelho celular 
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apreendido não fere, porquanto observados os ditames do devido processo legal, 
preceitos relativos à vida privada e à intimidade, não restando configurado o 
alegado constrangimento ilegal. 
9. Recurso não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.929 - PR (2018/0208382-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JOSUE PINTO (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS HAQUIM FILHO  - PR026177 
   GUSTAVO MUSSI MILANI  - PR032622 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por 
JOSUÉ PINTO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

Na origem, constata-se busca e apreensão e posterior denúncia em desfavor do 
recorrente pela suposta prática dos crimes dos arts. 157, § 2º, incisos I e II, 288, 35 c.c 40, inciso 
VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, em concurso material. 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o 
qual denegou a ordem, nos termos da seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS CRIME. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS 
E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. DECRETAÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGAÇÃO 
DE ILICITUDE DA PROVA OBTIDA NOS DADOS DO CELULAR DE 
UM DOS INVESTIGADOS. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE 
PRÉVIA AUTORIZAÇAO JUDICIAL E DE MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. POSSIBILIDADE DE ACESSO AOS DADOS 
TELEFÔNICOS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DIREITO À 
INTIMIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.CONSTRANGIMENTO ILEGAL  NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
“Se ocorreu a busca e apreensão da base física dos aparelhos de telefone 
celular, ante a relevância para as investigações, a fortiori, não há óbice para 
se adentrar ao seu conteúdo já armazenado, porquanto necessário ao 
deslinde do feito, sendo prescindível nova autorização judicial para análise e 
utilização dos dados neles armazenados”.

Sustenta o recorrente a ilicitude da prova, porquanto não observado o sigilo dos 
dados contidos no aparelho telefônico, bem como ausente autorização judicial para o acesso.

Requer o provimento do recurso para que seja declarada a nulidade da prova 
produzida e as dela decorrentes, sendo determinado o desentranhamento dos autos. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso. 
É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.929 - PR (2018/0208382-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JOSUE PINTO (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS HAQUIM FILHO  - PR026177 
   GUSTAVO MUSSI MILANI  - PR032622 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. ACESSO AOS DADOS CONTIDOS NO APARELHO 
TELEFÔNICO APREENDIDO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS. ART. 5º, 
X E XII, DA CF. ART. 7º DA LEI N. 12.965/2014. OBSERVÂNCIA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A Constituição Federal de 1988 prevê como garantias ao cidadão a 
inviolabilidade da intimidade, do sigilo de correspondência, dados e comunicações 
telefônicas, salvo ordem judicial.
2. A Lei n. 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet, em seu art. 7º, 
assegura aos usuários os direitos para o uso da internet no Brasil, entre eles, o da  
inviolabilidade da intimidade e da vida privada, do sigilo do fluxo de suas 
comunicações pela internet, bem como de suas comunicações privadas 
armazenadas.
3. Com o avanço tecnológico, o aparelho celular deixou de ser apenas um 
instrumento de comunicação interpessoal. Hoje, é possível ter acesso a diversas 
funções, entre elas, a verificação de mensagens escritas ou audível, de 
correspondência eletrônica, e de outros aplicativos que possibilitam a 
comunicação por meio de troca de dados de forma similar à telefonia 
convencional.
4. A quebra do sigilo do correio eletrônico somente pode ser decretada, elidindo a 
proteção ao direito, diante dos requisitos próprios de cautelaridade que a 
justifiquem idoneamente, desaguando em um quadro de imprescindibilidade da 
providência. (HC 315.220/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 09/10/2015).
5. Por se encontrar em situação similar às conversas mantidas por e-mail, cujo 
acesso exige prévia ordem judicial, a obtenção de conversas mantidas por redes 
sociais, tais como o whatsapp, sem a devida autorização judicial, revela-se ilegal. 
6. Hipótese que foi deferido judicialmente na busca e apreensão o acesso aos 
dados contidos no aparelho celular, inexistindo, destarte, a alegada inobservância 
dos preceitos de estatura constitucional que conferem tutela à intimidade e à vida 
privada. 
7. Não se olvida, outrossim, que a ponderação de valores constitucionalmente 
protegidos é o trajeto delineado na deflagração de procedimentos penais, 
porquanto, como instrumento de controle social, o Direito Penal e, por 
consequência, o Direito Processual Penal, reforçam garantias constitucionais  de 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade. 
8. No caso, a autorização judicial prévia de acesso aos dados do aparelho celular 
apreendido não fere, porquanto observados os ditames do devido processo legal, 
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preceitos relativos à vida privada e à intimidade, não restando configurado o 
alegado constrangimento ilegal. 
9. Recurso não provido. 

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Cinge-se a controvérsia dos autos à alegada ilicitude da prova decorrente do 
acesso, indevido e carente de autorização judicial prévio, aos dados armazenados no aparelho 
celular do recorrente. 

A Constituição Federal de 1988 prevê como garantias ao cidadão a inviolabilidade 
da intimidade, do sigilo da correspondência, de dados e das comunicações telefônicas, salvo 
ordem judicial:

"Art. 5º.
[...]
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação;
[...]
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 
caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual penal; [...]."

Ao regulamentar a matéria, a Lei n. 9.296/1996 estabeleceu:

"Art. 1º A interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer natureza, 
para prova em investigação criminal e em instrução processual penal, 
observará o disposto nesta lei e dependerá de ordem do juiz competente da 
ação principal, sob segredo de justiça.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se à interceptação do fluxo de 
comunicações em sistemas de informática e telemática.
[...]
Art. 5º A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, indicando 
também a forma de execução da diligência, que não poderá exceder o prazo 
de quinze dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada a 
indispensabilidade do meio de prova."

Por sua vez, a Lei n. 9.472/1997 (Lei das Telecomunicações) prevê que:

"Art. 3º O usuário de serviços de telecomunicações tem direito:
[...]
V - à inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, salvo nas
hipóteses e condições constitucional e legalmente previstas; [...]."
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Já a Lei n. 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet, estabelece os 
princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil:

"Art. 7º: O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao 
usuário são assegurados os seguintes direitos:
I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, 
salvo por ordem judicial, na forma da lei;
III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, 
salvo por ordem judicial; [...]."

De fato, com o avanço tecnológico, o aparelho celular deixou de ser apenas um 
instrumento de comunicação interpessoal. Hoje, é possível ter acesso a suas diversas funções, 
entre elas, a verificação de mensagens escritas ou audíveis, de correspondência eletrônica, e de 
outros aplicativos que possibilitam a comunicação por meio de troca de dados de forma similar à 
telefonia convencional.

Sobre o tema, a Sexta Turma desta Corte já decidiu que as conversas mantidas 
por e-mail somente podem ser acessadas após prévia ordem judicial:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO REVELAÇÃO. 
CORRUPÇÃO ATIVA. MEDIDAS CAUTELARES DETERMINADAS. 
AFASTAMENTO DE SIGILO DE CORREIO ELETRÔNICO. DURAÇÃO 
DA CONSTRIÇÃO. PRAZO: DE 2004 A 2014. FUNDAMENTAÇÃO 
PARA A QUEBRA DO SIGILO DO E-MAIL NO PERÍODO. AUSÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA. 
OFENSA ÀS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.
1. A quebra do sigilo do correio eletrônico somente pode ser decretada, 
elidindo a proteção ao direito, diante dos requisitos próprios de 
cautelaridade que a justifiquem idoneamente, desaguando em um quadro de 
imprescindibilidade da providência.
2. In casu, a constrição da comunicação eletrônica abrangeu um ancho 
período, superior a dez anos, de 2004 a 2014, sem que se declinasse 
adequadamente a necessidade da medida extrema ou mesmo os motivos 
para o lapso temporal abrangido, a refugar o brocardo da 
proporcionalidade, devendo-se, assim, prevalecer a garantia do direito à 
intimidade frente ao primado da segurança pública.
3. Lastreadas as decisões de origem em argumentos vagos, sem amparo 
em dados fáticos que pudessem dar azo ao procedimento tão drástico 
executado nos endereços eletrônicos do acusado, de se notar certo 
açodamento por parte dos responsáveis pela persecução penal.
4. Ordem concedida, com a extensão aos coinvestigados em situação 
análoga, a fim de declarar nula apenas a evidência resultante do afastamento 
dos sigilos de seus respectivos correios eletrônicos, determinando-se que 
seja desentranhado, envelopado, lacrado e entregue aos respectivos 
indivíduos o material decorrente da medida."
(HC 315.220/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 9/10/2015).

Assim, por se encontrar em situação similar às conversas mantidas por e-mail, a 
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cujo acesso é exigida prévia ordem judicial, a obtenção de dados do celular, tais como as 
conversas mantidas pelo programa whatsApp, sem a devida autorização judicial, revela-se ilegal. 

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte, mutatis mutandis:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO E QUADRILHA. APARELHO TELEFÔNICO APREENDIDO. 
VISTORIA REALIZADA PELA POLÍCIA MILITAR SEM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL OU DO PRÓPRIO INVESTIGADO. 
VERIFICAÇÃO DE MENSAGENS ARQUIVADAS. VIOLAÇÃO DA 
INTIMIDADE. PROVA ILÍCITA. ART. 157 DO CPP. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS PROVIDO.

1. Embora a situação retratada nos autos não esteja protegida pela Lei n. 
9.296/1996 nem pela Lei n. 12.965/2014, haja vista não se tratar de quebra 
sigilo telefônico por meio de interceptação telefônica, ou seja, embora não 
se trate violação da garantia de inviolabilidade das comunicações, prevista 
no art. 5º, inciso XII, da CF, houve sim violação dos dados armazenados 
no celular do recorrente (mensagens de texto arquivadas - WhatsApp). 

2. No caso, deveria a autoridade policial, após a apreensão do telefone, ter 
requerido judicialmente a quebra do sigilo dos dados armazenados, haja 
vista a garantia, igualmente constitucional, à inviolabilidade da intimidade e 
da vida privada, prevista no art. 5º, inciso X, da CF. Dessa forma, a análise 
dos dados telefônicos constante dos aparelhos dos investigados, sem sua 
prévia autorização ou de prévia autorização judicial devidamente motivada, 
revela a ilicitude da prova, nos termos do art. 157 do CPP. Precedentes do 
STJ.

3. Recurso em habeas corpus provido, para reconhecer a ilicitude da 
colheita de dados do aparelho telefônico dos investigados, sem autorização 
judicial, devendo mencionadas provas, bem como as derivadas, serem 
desentranhadas dos autos." (RHC 89.981/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 13/12/2017).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA PROVA. AUSÊNCIA 
DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA A PERÍCIA NO CELULAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. Ilícita é a devassa de dados, bem como das conversas de whatsApp, 
obtidas diretamente pela polícia em celular apreendido no flagrante, sem 
prévia autorização judicial.
2. Recurso ordinário em habeas corpus provido, para declarar a nulidade 
das provas obtidas no celular do paciente sem autorização judicial, cujo 
produto deve ser desentranhado dos autos."
(RHC 51.531/RO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2016, DJe 9/5/2016). 

Ao prestar informações ao TJPR, o juízo do conhecimento esclareceu:

"Após o oferecimento de denúncia por parte do Ministério Público, em sede 
de resposta à acusação, o Paciente Josué Pinto pugnou pelo 
reconhecimento da ilicitude das provas colhidas em face do acusado, com 
o seu consequente desentranhamento, tendo em vista que toda a 
investigação que resultou no oferecimento de denúncia em face dos réus, 
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teve origem no telefone celular de nº (41) 9592-8202, aprendido em posse 
do réu Maikel Luan Pereira, sendo que inexistia autorização judicial para que 
os policiais realizassem o acesso ao conteúdo do telefone celular.
Este Juízo indeferiu o pedido formulado pela defesa, eis que houve efetiva 
autorização para a quebra de sigilo do terminal telefônico do acusado Maikel 
Luan Pereira nos autos de nº 0018848-82.2017.8.16.0013, em decisão ao 
mov. 33.1, referente à investigação de outros delitos nos quais Maikel está 
envolvido, destacando que durante a operação o acusado modificou o 
terminal telefônico, com a intenção de ludibriar os policiais, assim como 
também houve a autorização para a busca e apreensão na residência do 
referido acusado, oportunidade em que o aparelho telefônico foi 
apreendido" (e-STJ, fls. 331-332). 

O alegado constrangimento ilegal foi afastado pela Corte de origem com os 
seguintes fundamentos:

"Conforme se verifica dos autos e pelas informações do Juízo Coator, a 
quebra de sigilo foi autorizada, desde o início, nos autos nº sob n° 
0018848-82.2017.8.16.0013, assim como a busca e a apreensão foi 
autorizada nos autos sob o n° 0021521-48.2017.8.16.0013, de forma que 
não se verifica, a existência de nulidade da decisão que deferiu e prorrogou 
a interceptação telefônica no número do celular do investigado Maikel.
Outrossim, cabe ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça vem 
entendendo pela possibilidade de análise do conteúdo dos aparelhos 
apreendidos, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, sem que 
tal fato implique em violação ao direito à intimidade" (e-STJ, fl. 354). 

Pois bem. 
No caso em exame, foi deferido judicialmente na busca e apreensão o acesso aos 

dados contidos no aparelho celular, inexistindo, destarte, a alegada inobservância dos preceitos de 
estatura constitucional que conferem tutela à intimidade e à vida privada. 

Não se olvida, outrossim, que a ponderação de valores constitucionalmente 
protegidos é o trajeto delineado na deflagração de procedimentos penais, porquanto, como 
instrumento de controle social, o Direito Penal e, por consequência, o Direito Processual Penal, 
reforçam garantias constitucionais  de inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade. 

Vide:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO EM PRESÍDIO COM 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. DROGA LOCALIZADA POR MEIO 
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DE REVISTA ÍNTIMA. LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE ABUSO OU ADOÇÃO DE MEDIDAS INVASIVAS. 
LICITUDE DA PROVA. COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.
1. De acordo com o Regulamento Geral para Ingresso de Visitas e 
Materiais em Estabelecimentos Prisionais da Superintendência dos Serviços 
Penitenciários do Estado do Rio Grande do Sul, a revista é feita, via de 
regra, por inspeção visual e por detector de metal ou outro aparelho hábil a 
detectar materiais ilícitos, sendo que, em caso de fundada suspeita e 
mulheres em período menstrual, é realizada a revista íntima, que pode ser 
recusada pelo visitante, tendo como consequência a proibição de ingresso 
no estabelecimento prisional.
2. No caso dos autos, embora tivesse o direito de recusar-se a ser revistada 
intimamente, a paciente submeteu-se ao procedimento adotado no presídio, 
o que resultou na localização, em suas partes íntimas, de maconha 
embalada em um preservativo, que seria entregue ao seu marido, que se 
encontra preso no local.

3. Tal revista não pode ser acoimada de ilegal, pois, como se sabe, não 

existem direitos absolutos, sendo certo que a intimidade da pessoa 

não pode servir de escudo para a prática de ilícitos.
Doutrina. Precedentes do STF.
4. Havendo fundada suspeita de que o visitante do presídio esteja portando 
drogas, armas, telefones ou outros objetos proibidos, é possível a revista 
íntima que, por si só, não ofende a dignidade da pessoa humana, 
notadamente quando realizada dentro dos ditames legais, exatamente como 
ocorreu na espécie. Precedente do STJ.
5. Habeas corpus não conhecido" (HC 344.121/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016).

Retornando à hipótese em análise, a autorização judicial prévia de acesso aos 
dados do aparelho celular apreendido não fere, porquanto observados os ditames do devido 
processo legal, preceitos relativos à vida privada e à intimidade, não restando configurado o 
alegado constrangimento ilegal. 

Nesse aspecto, inviável a pretensão de tornar ilícita a apreensão do celular e o 
acesso aos dados neles contidos, dada a inexistência de ofensa ao devido processo legal e à 
ampla defesa, restando imaculado o processo penal. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus. 
É o voto. 
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